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O SR. ARLINDO CHINAGLIA ( PT ( Para questão de ordem ( Sr. Presidente, como sabe V. Exa., na quinta-feira passada, quando da discussão do Orçamento, apresentei uma questão de ordem pelo não envio, por parte do Executivo, do quadro demonstrativo decorrente de isenções, anistias, demissões, subsídios, etc...

Naquela oportunidade V. Exa. deu um encaminhamento ao assunto que discordamos e, portanto, apresento a seguinte questão de ordem:

Sr. Presidente, a Constituição Federal estabeleceu e a Constituição Estadual reproduziu um sistema orçamentário baseado na edição de três leis: a lei instituidora do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual.

Os constitucionalistas, ao tratar do novo sistema orçamentário em vigor, são unânimes em ressaltar que a estrutura orçamentária existente tem como uma das principais funções estabelecer uma relação entre gasto público, renúncia fiscal e creditícia, e desenvolvimento econômico e social.

O artigo174, § 6º da Constituição Estadual é um dos principais dispositivos constitucionais, instituidor dessa relação gasto/desenvolvimento. Por meio desse artigo, o Executivo é obrigado a demonstrar quais os efeitos no orçamento, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios, e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, para que se possa aquilatar quais os benefícios sociais e econômicos advindos desses benefícios, ou renúncia de recursos, para o conjunto da coletividade.

Por outro lado, o § 6.ºdo artigo 174 da Constituição Estadual é uma norma constitucional, cogente, em plena vigência e eficácia, não podendo o Executivo eximir-se da sua obrigação de obedecê-la.

A omissão do Executivo, além de atentatória à Constituição, é um desrespeito flagrante ao Poder Legislativo, uma vez que a Assembléia fica impedida de analisar um aspecto fundamental de um projeto e modificá-lo, alterá-lo e até mesmo rejeitá-lo com base nas informações existentes.

Portanto, a única solução aceitável do ponto de vista legal, é a interrupção do processo de votação da lei orçamentária, até que o executivo envie a parte do projeto que está faltando.

O que não se admite, por outro lado, é a atuação da presidência desta Casa na questão ora apresentada. V. Exa., mesmo tendo conhecimento da omissão do Executivo, não tomou nenhuma providência visando saná-la para que se restaurasse as prerrogativas do Legislativo que foram atingidas.

Sendo em face das considerações acima expostas, e com base nas exposições constitucionais citadas, nos termos do artigo 264 da VI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulo a V. Exa. as seguintes questões de ordem:

1 – Em face do não-envio do demonstrativo exigido e imposto pelo artigo 174, § 6.º da Constituição Estadual, não haveria necessidade de suspender a votação do Projeto de Lei Orçamentária até que o Executivo envie o referido demonstrativo à Assembléia?

2 – Quais as providências que V. Exa. tomará visando reparar o atentado às prerrogativas do Legislativo atingidas pela omissão inconstitucional do Executivo?

Sala das Sessões,

Deputado Arlindo Chinaglia

